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PERÍCIA MÉDICA NA INSPEÇÃO NO AMBIENTE DE TRABALHO
ROTINAS E PROCEDIMENTOS

A Resolução nº 485, de 08/07/15, DOU de 09/07/15, do INSS, estabeleceu rotinas e procedimentos a serem adotados
pela Perícia Médica na inspeção no ambiente de trabalho dos segurados. Na íntegra:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; Portaria MPAS nº
4.062, de 6 de agosto de 1987; Instrução Normativa nº 77/PRES/INSS, de 21 de janeiro de 2015; Resolução INSS/PR nº 149,
de 10 de maio de 1993; Resolução INSS/DC nº 10, de 23 de dezembro de 1999; Resolução INSS/DC nº 15, de 3 de fevereiro
de 2000; e Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.488, de 11 de fevereiro de 1998.

A Presidenta do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26 do Anexo I do
Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e considerando:

a) o disposto no art. 21-A da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 2001, segundo o qual a Perícia Médica do INSS considerará
caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o
trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a atividade da empresa ou do empregado doméstico e a entidade mórbida
motivadora da incapacidade elencada na Classificação Internacional de Doenças - CID, em conformidade com o que dispuser
o regulamento;
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b) o disposto no art. 337 do Decreto nº 3.048, de 1999, que atribui à Perícia Médica do INSS a competência de reconhecer
tecnicamente o nexo entre o trabalho e o agravo;

c) o § 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048, de 1999, que dispõe sobre a inspeção, se necessário, no local de trabalho do
segurado visando a confirmar as informações contidas no Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP e Laudo Técnico de
Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, para fins de Aposentadoria Especial;

d) o disposto no § 1º do art. 137 do Decreto nº 3.048, de 1999, que atribui a execução das funções de reabilitação profissional
a equipe multiprofissional, dentre ela o Perito Médico; e

e) a Resolução nº 160/PRES/INSS, de 17 de outubro de 2011, que aprovou o Manual Técnico de Procedimentos da Área de
Reabilitação Profissional, que atribui à Perícia Médica possibilidade de realizar inspeção no ambiente de trabalho do
reabilitando, levandose em conta o seu potencial laborativo, resolve:

Art. 1º - Ficam estabelecidas rotinas e procedimentos a serem adotados pela Perícia Médica para inspeção no ambiente de
trabalho.

Art. 2º - Para inspeção no ambiente de trabalho, deverão ser observados os elementos inerentes à história clínica e
ocupacional, descritos nos seguintes documentos:

I - Prontuário Médico;
II - PPP e demais dados da Análise de Função;
III - Laudo Técnico das Condições de Ambiente de Trabalho - LTCAT;
IV - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais PPRA;
V - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional PCMSO;
VI - Carteira de Trabalho, para análise dos vínculos empregatícios anteriores; e
VII - Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT (se houver).

Parágrafo único - Para que a Perícia Médica disponha dos documentos relacionados neste artigo, que sejam de
responsabilidade da empresa, deverá solicitá-los por meio do Formulário de Solicitação de Documentos Médicos (Anexo I).

Art. 3° - A inspeção no ambiente de trabalho será precedida de envio de Carta de Comunicação de Inspeção à empresa
(Anexo II).

Art. 4º - A inspeção no ambiente de trabalho terá por finalidade:

I - reconhecer tecnicamente o nexo entre o trabalho e o agravo;

II - verificar se existe, por parte da empresa, cumprimento quanto às normas de segurança e higiene do trabalho;

III - verificar a adoção e o uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador;

IV - constatar se a doença ou lesão invocada como causa do benefício junto ao INSS é pré-existente ou não ao ingresso no
Regime Geral de Previdência Social, excetuando-se os casos de progressão ou agravamento;

V - verificar se as informações contidas no PPP estão em concordância com o LTCAT utilizado como base para sua
fundamentação, com fins à aposentadoria especial;

VI - confirmar se as informações contidas LTCAT estão em concordância com o ambiente de trabalho inspecionado, com fins
à aposentadoria especial; e

VII - avaliar a compatibilidade da capacidade laborativa do reabilitando frente ao posto de trabalho de origem e frente ao
posto de trabalho proposto pelo empregador.

Art. 5º - A Perícia Médica dará ciência ao segurado, por meio da Carta de Comunicação ao Segurado de Inspeção no
Ambiente de Trabalho (Anexo IV), da data e hora de realização da inspeção, informando-lhe da possibilidade da participação
do representante do sindicato da categoria e/ou do seu médico assistente.

§ 1º - Um representante da empresa poderá fazer parte da inspeção, sendo, preferencialmente, um técnico e/ou o
representante da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA.
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§ 2º - No momento da inspeção, os executores deverão estar munidos de documento de Identificação Funcional e de Carta de
Apresentação (Anexo III).

Art. 6º - Sem que haja prejuízo nas determinações contidas na Norma Regulamentadora 28, aprovada pela Portaria MTB nº
3.214, de 8 de junho de 1978, quando na realização da inspeção no ambiente de trabalho ficar constatada alguma das
irregularidades descritas nas normativas previdenciárias, o executor da inspeção deverá emitir Representação Administrativa -
RA e encaminhar suas respectivas cópias, conforme o caso, aos órgãos competentes (Anexos VIII, IX, X, XI, XII, XIV e/ou
XV).

Art. 7º - O Formulário de Inspeção no Ambiente de Trabalho (Anexo V) deverá conter, obrigatoriamente:

I - identificação da empresa, dos acompanhantes, do segurado e dos documentos solicitados para análise;

II - descrição da atividade (registrar as atividades desenvolvidas pelo segurado em cada função e setor, incluindo a atual e as
pregressas);

III - riscos ambientais (agentes físicos, químicos, biológicos), fatores ergonômicos, psicofísicos e riscos de acidentes;

IV - comentários complementares (elementos eventualmente existentes e não apontados anteriormente, mas necessários ao
esclarecimento da matéria em questão);

V - conclusão final que deverá conter, conforme o caso:

a) o reconhecimento ou não do nexo entre o trabalho e o agravo;
b) o enquadramento de condições especiais (relatar a existência de efetiva exposição ao agente nocivo, habitualidade e
permanência da exposição);
c) a capacidade laborativa do reabilitando frente ao posto de trabalho de origem e ao posto de trabalho proposto pelo
empregador; e
d) encaminhamentos adicionais que venham a ser realizados, tais como Representações Administrativas - RA a outros
órgãos.

Art. 8º - Na realização da inspeção, o responsável valer-se-á de entrevistas de técnicos da área e chefias no sentido de
avaliar as exigências cognitivas do trabalho, a existência ou não de pausas, a existência de orientações sobre prevenção de
doenças ocupacionais e se as atividades são variadas ou monótonas.

Art. 9º - O responsável pela inspeção no ambiente de trabalho emitirá cópia do relatório para o Serviço/Seção de Saúde do
Trabalhador com a finalidade de arquivamento e formação de banco de laudos, bem como para a Agência da Previdência
Social - APS, onde o segurado tenha solicitado o benefício, que deverá ser anexado aos antecedentes médico-periciais ou
peça concessória da aposentadoria especial, ou em casos de avaliação em Reabilitação Profissional ao prontuário, conforme
o caso.

Art. 10 - Após realizada a inspeção no local de trabalho, a perícia médica do INSS reconhecerá ou não o nexo entre o
trabalho e o agravo, devendo a APS mantenedora do beneficio, em ambos os casos, emitir junto à perícia médica uma Carta
de Notificação (Anexo VI, caso reconhecido o nexo ou Anexo VII, caso não reconhecido o nexo), em três vias, sendo uma
para ser juntada ao processo concessório e as outras duas para serem enviadas à empresa e ao segurado.

Art. 11 - O(s) servidor(es) responsável(eis) pela realização da inspeção no ambiente de trabalho fará(ão) jus ao recebimento,
a título de indenização, do valor estabelecido no parágrafo único do art. 357 do Regulamento da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

Art. 12 - Os Anexos a esta Resolução serão publicados em Boletim de Serviço, e suas atualizações e posteriores alterações
poderão ser objeto de Despacho Decisório expedido pela Diretoria de Saúde do Trabalhador.

Art. 13 - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, e revoga a Orientação Interna INSS/DIRBEN n° 89, de 14
de janeiro de 2004, publicada em Boletim de Serviço no dia 16 de janeiro de 2004.
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ELISETE BERCHIOL DA SILVA IWAI

MOTORISTAS PROFISSIONAIS - CONDIÇÕES DE SEGURANÇA,
SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE ESPERA, DE REPOUSO E

DE DESCANSO

A Portaria nº 944, de 08/07/15, DOU de 09/07/15, do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, estabeleceu as
condições de segurança, sanitárias e de conforto nos locais de espera, de repouso e de descanso dos motoristas
profissionais de transporte rodoviário de passageiros e de cargas. Revogou a Portaria nº 510, de 17/04/15, DOU de
20/04/15. Na íntegra:

O Ministério do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição Federal e considerando o disposto no art. 9º da Lei nº 13.103, de 02 de março de 2015 e no Art. 4º do Decreto nº
8.433, de 16 de abril de 2015, resolve:

Art. 1º - As condições de segurança, sanitárias e de conforto nos locais de espera, de repouso e de descanso dos motoristas
profissionais de transporte rodoviário de passageiros e de cargas devem atender ao disposto nesta Portaria.

Art. 2º - As instalações sanitárias devem:

a) ser localizadas a uma distância máxima de 250 metros do local de estacionamento do veículo;

b) ser separadas por sexo;

c) possuir gabinetes sanitários privativos, dotados de portas de acesso que impeçam o devassamento, com dispositivo de
fechamento, além de cesta de lixo e papel higiênico;

d) dispor de lavatórios dotados de espelhos, material para higienização e para secagem das mãos;

e) ser dotadas de chuveiros com água fria e quente;

f) seguir a proporção mínima de 1 gabinete sanitário, 1 lavatório e 1 chuveiro, por sexo, para cada 20 vagas ou fração,
considerando a quantidade total de vagas existentes no estacionamento;

g) ser providos de rede de iluminação; e

h) ser mantidas em adequadas condições de higiene, conservação, funcionamento e organização.

§ 1º - Os vasos sanitários devem possuir assento com tampa.

§ 2º - O local dos chuveiros pode ser separado daquele destinado às instalações com gabinetes sanitários e lavatórios.

§ 3º - Nas instalações sanitárias masculinas é permitida a instalação adicional de mictórios.

§ 4º - As instalações sanitárias femininas podem ser reduzidas em até 70% da proporção prevista na alínea "f", nos locais em
que houver baixa demanda de usuárias, desde que assegurada a existência de pelo menos uma instalação sanitária feminina.

§ 5º - Para cumprimento do disposto nesta Portaria, não é permitida a utilização de banheiros químicos.

Art. 3º - Os compartimentos destinados aos chuveiros devem:
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a) ser individuais;

b) ser dotados de portas de acesso que impeçam o devassamento, com dispositivo de fechamento;

c) possuir ralos sifonados com sistema de escoamento que impeça a comunicação das águas servidas entre os
compartimentos e que escoe toda a água do piso;

d) dispor de suporte para sabonete e cabide para toalha;

e) ter área mínima de 1,20m²; e

f) possuir estrado removível em material lavável e impermeável.

Art. 4º - Medidas adequadas devem ser adotadas para garantir que o esgotamento das águas utilizadas não seja fonte de
contaminação.

Art. 5º - Os ambientes para refeições podem ser de uso exclusivo ou compartilhado com o público em geral, devendo sempre:

a) ser dotados de mesas e assentos;
b) ser mantidos em adequadas condições de higiene, limpeza e conforto; e
c) permitir acesso fácil às instalações sanitárias e às fontes de água potável.

Art. 6º - É permitido que os usuários dos locais de espera, de repouso e de descanso utilizem a própria caixa de cozinha ou
equipamento similar para preparo de suas refeições.

Art. 7º - Deve ser disponibilizada gratuitamente água potável em quantidade suficiente, por meio de copos descartáveis
individuais, bebedouro de jato inclinado ou equipamento similar que garanta as mesmas condições.

Art. 8º - Todo local de espera, de repouso e de descanso deve conter sinalização vertical e horizontal informando as regras de
movimentação, as áreas destinadas ao estacionamento e o pátio de manobra de veículos, bem como a indicação da
localização das instalações sanitárias e dos ambientes para refeições.

Art. 9º - Os locais de espera, de repouso e de descanso situados em rodovia pavimentada devem possuir pavimentação ou
calçamento.

Art. 10 - Todo local de espera, de repouso e de descanso deve possuir sistema de vigilância e/ou monitoramento eletrônico.

Parágrafo único - O local de espera, de repouso e de descanso que exija dos usuários pagamento de taxa para permanência
do veículo deve ser cercado e possuir controle de acesso.

Art. 11 - É proibida a venda, o fornecimento e o consumo de bebidas alcoólicas nos locais de espera, de repouso e de
descanso.

Art. 12 - É vedado o ingresso e a permanência de crianças e adolescentes nos locais de espera, de repouso e de descanso,
salvo quando acompanhados pelos responsáveis ou por eles autorizados.

Art. 13 - Aos estabelecimentos de propriedade do transportador, do embarcador ou do consignatário de cargas, bem como
nos casos em que esses mantiverem com os proprietários destes locais contratos que os obriguem a disponibilizar locais de
espera, de repouso e de descanso aos motoristas profissionais aplicam-se as Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e Emprego.

Art. 14 - Os locais de espera, de repouso e de descanso já existentes na data publicação desta Portaria, terão o prazo de 1
ano, a contar da citada publicação, para se adequarem ao disposto na alínea "a" do artigo 2º e ao artigo 9º.
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Art. 15 - Revoga-se a Portaria MTE nº 510, de 17 de abril de 2015, publicada no D. O. U. de 20/04/2015 - Seção 1.

Art. 16 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL DIAS

',$
TRABALHO AOS DOMINGOS E FERIADOS CIVIS E RELIGIOSOS

AUTORIZAÇÃO TRANSITÓRIA

A Portaria nº 945, de 08/07/15, DOU de 09/07/15, do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, baixou novas
instruções sobre a autorização transitória para trabalho aos domingos e feriados civis e religiosos. Revogou as
Portarias n° 3.118, de 03/04/89 e nº 375 de 21/03/14. Na íntegra:

O Ministério do Trabalho e Emprego, usando da competência que lhe foi atribuída pelo art. 87, parágrafo único, incisos I e II
da Constituição Federal, pelo art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e pelo artigo 1° do Decreto n.° 83.842, de
14 de agosto de 1979, resolve:

Art. 1º - A autorização transitória para trabalho aos domingos e feriados civis e religiosos a que se refere o artigo 68,
parágrafo único, da CLT será regida de acordo com os procedimentos previstos nesta Portaria.

Parágrafo único - A autorização a que se refere este artigo poderá ser concedida:

a) mediante acordo coletivo específico firmado entre empregadores e entidade representativa da categoria profissional de
empregados;

b) mediante ato de autoridade competente do Ministério do Trabalho e Emprego, baseado em relatório da inspeção do
trabalho, por meio de requerimento do empregador.

Art. 2º - Fica concedida autorização transitória para trabalho aos domingos e feriados civis e religiosos aos empregadores
que firmarem acordo coletivo específico de trabalho com entidade representativa da categoria profissional, após o devido
registro no Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 3º - O acordo coletivo específico a que se refere o artigo anterior disciplinará a prestação do trabalho aos domingos e
feriados civis e religiosos, devendo versar, no mínimo, sobre:

I - Escala de revezamento;
II - Prazo de vigência da prestação do trabalho aos domingos e feriados civis e religiosos;
III - Condições específicas de segurança e saúde para o trabalho em atividades perigosas e insalubres;
IV - Os efeitos do acordo coletivo específico na hipótese de cancelamento da autorização.

Art. 4º - Para a análise da pertinência da pactuação sobre o trabalho aos domingos e feriados civis e religiosos, as partes
considerarão:

I - o histórico de cumprimento da legislação trabalhista pela empresa, por meio de consulta às certidões de débito e
informações processuais administrativas no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, através do endereço
eletrônico http://consultacpmr.mte.gov.br/ConsultaCPMR.
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II - as taxas de incidência ou gravidade de doenças e acidentes do trabalho do empregador em relação ao perfil do setor
econômico, com base nas estatísticas oficiais anualmente publicadas pelo Ministério da Previdência Social.

Art. 5º - O registro do acordo coletivo específico deve ser requerido por meio do Sistema Mediador em http://www.mte.gov.br,
conforme instruções previstas no sistema.

Parágrafo único - Para a validade do acordo coletivo específico serão observadas as regras constantes do Título VI da CLT.

Art. 6º - A autorização se encerrará:

I) com o decurso do prazo previsto no acordo coletivo específico;
II) pelo distrato entre as partes.

Art. 7º - Excetuados os casos previstos no artigo 2º desta Portaria, fica subdelegada competência aos Superintendentes
Regionais do Trabalho e Emprego, com circunscrição no local da prestação do serviço, para conceder autorização de trabalho
aos domingos e feriados.

Art. 8º - O requerimento para solicitar a autorização prevista no artigo anterior deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - laudo técnico elaborado por instituição Federal, Estadual ou Municipal, indicando a necessidade de ordem técnica e os
setores que exigem a continuidade do trabalho, com validade de 4 anos;

II - escala de revezamento, de forma que o gozo do repouso semanal remunerado dos trabalhadores coincida com o domingo,
no mínimo, 1 vez a cada três semanas;

III - comprovação da comunicação, com antecedência mínima de 15 dias da data do protocolo do pedido feito ao MTE, à
entidade sindical representativa da categoria laboral a respeito da autorização para o trabalho aos domingos e feriados.

IV - Resposta apresentada pela entidade sindical laboral competente no prazo de 15 dias, se houver.

Parágrafo único - Em caso de objeção ao pedido de autorização para o trabalho aos domingos e feriados, a entidade sindical
laboral poderá protocolar sua manifestação diretamente no MTE.

Art. 9º - As autorizações de que trata o artigo 7º desta portaria somente serão concedidas após inspeção na empresa
requerente e serão consideradas na avaliação do pedido de autorização a ocorrência das seguintes situações:

I - infração reincidente nos atributos de jornada e descanso;

II - taxa de incidência ou gravidade de doenças e acidentes do trabalho superior à média do perfil do setor econômico, com
base nas estatísticas oficiais anualmente publicadas pelo Ministério da Previdência Social.

§ 1º - As autorizações previstas no Caput poderão ser concedidas pelo prazo de até dois anos, renováveis, com validade a
partir da publicação no Diário Oficial da União.

§ 2º - Os pedidos de renovação deverão ser formalizados em até três meses antes do término da autorização, observados os
requisitos exigidos no caput deste artigo.

Art. 10 - A autorização para trabalho aos domingos e feriados civis e religiosos poderá ser cancelada a qualquer momento,
após oitiva da empresa, mediante despacho fundamentado e baseado em relatório da inspeção do trabalho, desde que
observada a ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - descumprimento do instrumento coletivo pelo empregador relativamente às normas coletivas sobre o trabalho em
domingos e feriados, no caso de autorização concedida por meio de acordo coletivo específico;

II - descumprimento das exigências constantes desta Portaria;

III - infração reincidente nos atributos de jornada e descanso, constatada pela inspeção do trabalho;
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IV - atingimento, pelo empregador, de taxa de incidência ou gravidade de doenças e acidentes do trabalho superior à do perfil
do setor econômico, com base nas estatísticas oficiais anualmente publicadas pelo Ministério da Previdência Social.

V - situação de grave e iminente risco à segurança e saúde do trabalhador constatada pela Inspeção do Trabalho.

§ 1º - No caso do inciso IV, caberá à Inspeção do Trabalho avaliar se a ocorrência é suficientemente relevante a fim de
justificar o cancelamento da autorização.

§ 2º - Fica subdelegada competência aos Superintendentes Regionais do Trabalho e Emprego, com circunscrição no local da
prestação de serviço, para o cancelamento de que trata o caput deste artigo.

Art. 11 - O MTE disponibilizará em sua página eletrônica a relação das empresas autorizadas, na forma desta Portaria, ao
trabalho em domingos e feriados.

Art. 12 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Secretário Executivo do MTE, ouvidas as áreas técnicas envolvidas.

Art. 13 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14 - Revogam-se as Portarias n° 3118, de 03 de abril de 1989 e nº 375 de 21 de março de 2014.

MANOEL DIAS

RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO, RESSARCIMENTO E REEMBOLSO
ALTERAÇÃO

A Instrução Normativa nº 1.573, de 09/07/15, DOU de 10/07/15, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, alterou a
Instrução Normativa nº 1.300, de 20/11/12, RFB, que estabelece normas sobre restituição, compensação,
ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Em síntese, a alteração refere-se a multa isolada do tributo objeto de compensação não homologada. A referida
alteração, na verdade,  trata-se de uma correção da publicação original:

onde se lê:

I - de 50%, sobre o valor do crédito objeto de declaração de compensação não homologada; ou

leia-se:

I - de 50%, sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada; ou

Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e
tendo em vista o disposto no art. 8º da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e no art. 27, II, da Lei nº 13.137, de 19 de
junho de 2015, resolve:

Art. 1º - O art. 45 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte
redação:
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"Art. 45 - (...)

§ 1º - (...)

I - de 50%, sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada; ou

(...)" (NR)

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 3º - Fica revogado o art. 36 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA JULHO/2015

A Portaria nº 310, de 08/07/15, DOU de 10/07/15, do Ministério da Previdência Social, fixou a nova tabela de
atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria, auxílio-
doença, etc.), no mês de julho de 2015. A respectiva tabela já está disponibilizada no site
http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação
continuada, inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-
maternidade e os demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência Social, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de julho de 2015, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001813 - Taxa Referencial - TR do mês de junho de
2015;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,005119 - Taxa Referencial - TR do mês de junho de 2015 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,001813 - Taxa Referencial - TR do mês de junho de 2015; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,007700.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33
do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização
monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês
de julho, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,007700.
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Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º .

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 6º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta
Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS


